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O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra ALEXANDER ALVES CALHEIRO e FLÁVIO DUTRA MENDES, qualificados às fls. 02, narrando que entre os dias 28 de julho e 07 de agosto de 2009, em horário que não se sabe precisar, no interior do estabelecimento Marlim Imóveis, situado na Rua Por 25, loja 03, bairro Jardim Excelsior, os acusados obtiveram mediante fraude a quantia de R$52.500,00 do lesado Paulo Sérgio Martins, referente à venda de um terreno. Aduz que a vítima vendeu sua casa para concretizar a compra do terreno, e quando foi começar as obras da construção de suas casa verificou que o mesmo terreno havia sido vendido para terceiros. Ao cobrar uma explicação dos réus, recebeu cheque sem condições de ser sacado, em decorrência de distrato que celebraram. Os fatos levaram o MP a capitular a denúncia no art. 171 do CP. Recebimento da denúncia às fls. 64. Resposta preliminar de Alexander às fls. 101/102, e de Flávio às fls. 127/136. AIJ às fls. 166/174, continuada fls. 203/205, 213/214 e 227/230. Petição informando acordo civil entre a vítima e Alexander às fls. 232/243. Alegações finais do MP às fls. 246/266, no sentido da condenação. Alegações finais de Alexander às fls. 271/284 em que se sustenta a sua inocência, diante das provas produzidas. Alegações finais de Flávio às fls. 286/292 em que se levanta tese de prescrição. É o relatório, decido. Primeiramente há que se afastar a tese da prescrição. A defesa do acusado Flávio parte de premissas equivocadas, já que as datas que menciona não refletem o que consta dos autos. Os fatos datam de julho e agosto de 2008 e a denúncia foi recebida em 27 de julho de 2013 (fls. 64), não havendo que se falar em prescrição. Quanto ao mérito propriamente dito, autoria e materialidade estão fartamente comprovadas ao longo da instrução. Pela dinâmica apurada, a vítima se interessou por um terreno anunciado pela imobiliária Marlim - na verdade a porção de um terreno maior não formalmente fracionado - e buscou uma operação casada: venda de sua casa em São Pedro da Aldeia para viabilizar a compra do terreno (vide depoimento da vítima de fls. 174). Coube à imobiliária Marlim concretizar a venda do imóvel de São Pedro da Aldeia, efetivamente concluída, consoante se observa do documento de fls. 17/19, e coube a ela também promover aquilo que parecia à vitima a compra do terreno sonhado. Na segunda parte da operação é que se operou o ardil. A imobiliária Marlim ´celebrou a venda´ - sinal e recibo posterior - em nome próprio, verdadeira disposição de coisa alheia, em típica ação de estelionato (vide documentos de fls. 20/21). Mas ha evidência maior do dolo dos agentes. Paralelamente o terreno era apresentado a outros interessados. Explicou o antigo proprietário, Salvador (mídia às fls. 205), que a área era grande e foi vendida de forma una, mas decomposta em frações ideais (vide fls. 26/27v). Ora, não é tarefa simples e rápida reunir 5 interessados - desconhecidos entre si - para que num mesmo ato promovam a aquisição de uma área inteira dividida em frações ideais, a demonstrar, segundo as máximas de experiência comum (que se constituem em técnica de decisão judicial), que as tratativas já vinham de algum tempo, sob a anuência do proprietário e intermediação dos réus. Em juízo (fls. 205), o antigo proprietário (Salvador) declarou com todas as letras que nunca tinha ouvido falar na vítima, só tomando conhecimento dos fatos quando recebeu a intimação para depor em juízo, e que conheceu os reais compradores através do trabalho dos réus no dia da escritura. Vale dizer, os réus negociavam com um grupo para aquisição da área toda, em frações ideais, ao mesmo tempo em que negociava com a vítima parte desse todo. A concretização objetiva do dolo, da maldade, da vontade de lesar, foi a confecção de documentos de venda à vítima em nome da imobiliária, procedimento completamente distinto ao que os réus adotaram na venda efetiva da área, em que o real proprietário figura como vendedor em escritura devidamente formalizada com os 05 compradores reunidos no mesmo ato (vide fls. 26/27v). A má fé é manifesta, retumbante. Mas não para por aí. Como ficou indisputável o reconhecimento de que havia sido vendido um imóvel na Lua, foi promovido um distrato com devolução de preço, mediante cheque, devolvido por falta de fundos (vide interrogatório de Alexander às fls. 231). A vítima ficou sem casa e com um prejuízo contundente, só amenizado anos depois, em decorrência de acordo com um dos réus que devolveu parte, após condenação na área cível (vide sentença de fls. 168/169 e acordo de fls. 172). O réu Alexander tenta fazer crer que não houve prejuízo à vítima, o que soa completamente despropositado. A devolução de parte do prejuízo não tem esse condão, está longe de ter. A autoria contra ambos os réus está demonstrada à saciedade. Coube ao réu Flávio o trabalho de campo, mostrando os bens em transação, sob a evidente chancela do seu sócio Alexander, o protagonista na formalização do embuste, firmando documentos de venda - basta comparar as assinaturas de fls. 20/21 - com os demais documentos firmado por ele nos autos - de bem alheio sem a anuência do proprietário, ciente de que havia processo de compra coletiva da mesma área, da qual participava junto com o corréu Flávio com a anuência do proprietário. Foi obra sua o embuste subsequente de devolver o valor tungado com cheque sem fundos. Os réus em seus interrogatórios de fls. 231 negam a prática dos crimes. O réu Alexander atribui o prejuízo da vítima a um mal entendido, sustentando que não associou os valores que recebeu ao imóvel que já sabia transacionado a terceiros, atribuindo ao corréu Flávio o conhecimento de todas as tratativas em função de sua atividade típica como corretor, enquanto Alexander trabalhava apenas em serviço interno com documentos. Todavia recebeu o sinal da vítima em que se identifica o lote 01 da quadra 09, no dia 28 de julho de 2008 (fls. 20), participou da escritura em que esse terreno foi vendido a terceiros no dia 31 de julho de 2008 (fls. 26/28), e na sequência recebeu o saldo da compra da fração ideal pretendida pela vítima (documentado o recebimento de R$33.000,00 - fls. 21), no dia 07 de agosto de 2008, quando, repita-se, tinha participado da venda do mesmo bem uma semana antes para terceiros. O próprio Alexander reconhece que esteve presente na escritura de 31 de julho, o que é confirmado por várias testemunhas (fls. 205 e 231). A alegação de que não associou os valores que recebeu da vítima ao lote de terreno que já sabia vendido é insustentável. O recibo de fls. 21 descreve o bem objeto da transação, o mesmo constante da escritura de que participou uma semana antes. Alexander teve grande protagonismo no golpe sob exame. A alegação de que não tratava com clientes é inverídica, porquanto todos os envolvidos o conhecem como corretor, cabendo indicar o testemunho de Gilzete, fls. 231, em que afirma que conheceu Alexander na imobiliária e que ele lhe mostrava plantas do terreno que pretendia comprar, dando exata noção de que participava de todos os assuntos do negócio que explorava junto com o corréu Flávio. O acusado Flávio tenta imputar ao corréu Alexander a autoria do golpe, mas também não convence. Responsável pelo trabalho de campo, era quem mais tinha mais contato com os clientes, razão pela qual sabia quantos interessados - 5 - poderiam comprar o terreno em conjunto, e que a vítima não participaria deste rateio. A impressão pessoal haurida de seu interrogatório é negativa, cheio de contradições. Sustentou que a vítima acabou ´sobrando´, coisa que só soube no dia da escritura no cartório, para onde compareceu e ficou sabendo que não teria lote para ela. Mentira evidente. Primeiro porque nenhum dos participantes daquela escritura refere à presença da vítima no local, nem ela própria alude ao fato, para lá de relevante; segundo porque seria a quadratura do círculo alguém comprar o mesmo terreno uma semana depois de saber que ele já havia sido vendido. É óbvio que Flávio de tudo participou, presenciando o recebimento do sinal, que afirmou ser apenas uma caução, o que é totalmente desconforme aos usos e costumes do mercado imobiliário. Ficou suficientemente claro que Flávio era sócio, ainda que de fato, da imobiliária, e dividia as receitas com Alexander, tendo este afirmado que os valores recebidos pela vítima foram para o caixa da imobiliária, dando exata noção de que Flávio participou ativamente do tombo. Autoria delitiva em desfavor dos réus evidente. Ausentes causas de exclusão da ilicitude e da culpabilidade, o caso reclama condenação. CONCLUSÃO Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido constante da denúncia, a fim de condenar os Réus ALEXANDER ALVES CALHEIRO e FLÁVIO DUTRA MENDES pelo crime do art. 171 do CP. Passo ao cálculo da pena do Réu Alexander Alves Calheiro. Analisados os critérios do art. 59 do Código Penal, verifico que o dolo, as circunstâncias e as consequências do delito estão bem acima do mero juízo de tipicidade. Os réus intermediaram a venda da casa da vítima que viabilizaria a compra do terreno onde construiria seu novo lar. Vale dizer, para além do relevante valor do golpe, os acusados deixaram a vítima sem um lar para viver, frustrando um sonho de estrutura de vida, forçando-a a morar de favor em casa de parentes, como relatou em seu depoimento. Razoável fixar a pena base bem acima do mínimo legal: 02 anos e 06 meses de reclusão e 20 dias multa, no piso legal. Ausentes agravantes, atenuantes, causa de aumento ou de diminuição, pelo que a pena definitiva fica em 02 anos e 06 meses de reclusão e 20 dias multa, no piso legal. O regime é o semi-aberto, diante da má valoração quando da fixação da pena base, na forma do art. 33, parágrafo terceiro de CP. Passo ao cálculo da pena do Réu Flávio Dutra Mendes. Analisados os critérios do art. 59 do Código Penal, verifico que o dolo, as circunstâncias e as consequências do delito estão bem acima do mero juízo de tipicidade. Os réus intermediaram a venda da casa da vítima que viabilizaria a compra do terreno onde construiria seu novo lar. Vale dizer, para além do relevante valor do golpe, os acusados deixaram a vítima sem um lar para viver, frustrando um sonho de estrutura de vida, forçando-a a morar de favor em casa de parentes, como relatou em seu depoimento. Razoável fixar a pena base bem acima do mínimo legal: 02 anos e 06 meses de reclusão e 20 dias multa, no piso legal. Ausentes agravantes, atenuantes, causa de aumento ou de diminuição, pelo que a pena definitiva fica em 02 anos e 06 meses de reclusão e 20 dias multa, no piso legal. O regime é o semi-aberto, diante da má valoração quando da fixação da pena base, na forma do art. 33, parágrafo terceiro de CP. Diante do quantitativo da pena e do tipo de crime, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade, respeitado o limite de 07 horas semanais, e pena pecuniária de 02 salários mínimos para cada réu. Condeno os réus nas custas do processo. Transitado em julgado, instaure-se a execução, lancem-se os nomes dos Réus no rol dos culpados, dê-se baixa e arquive-se. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P.R.I. Cabo Frio, 12 de fevereiro de 2015.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.12.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
